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EMENTA 
 

Configuração constitucional do direito de propriedade urbana e do meio 

ambiente. A qualificação urbanística da propriedade urbana e a proteção de 

valores ambientais. Os espaços ambientais protegidos em áreas urbanas. 

Estatuto da Cidade. Patrimônio cultural. Código Florestal. Conflitos ambientais. 

Qualidade de vida nas cidades. 
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